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Assunto: Contratação de empresa - Consultoria Juídica Especializada
Parecer no oo4J2o2' 

,lRrc'n;unÍotco

A PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE PACATUBA/SE, por nreitr

deste signatário, fora provocada pela Comissão de Licitação para aPresentar Pareccr

juridico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em ane\o,

através do processo de Inexigibilidade de na 003/2022, que tem como finalidacle à

contratação de empresa especializada Para Prestaçâo de serviço de assessori..t t'

consultoria jurídica especializada com a empresa LIMA & FREIRE ADVOCADOS

ASSOCIADOS.

E o rclatório, passarnos n opinar.

Inicialmente, vale ressaltar, que a referida proposta encontr.l

fundamentação de justificativa de sua contratação nos termos do art.25, II da Lei no

8.666193 de 21de iunho de 1993.

Configura-se inexigibilidade de licitação quando Íor inviável a competiçào

conforme a liçào do reconhecido e renomado administrativista Marçal Justen Filho, irr

oerbis:

"Dá-se à inexigibilitlade de licitação quando for inaiúoel a cornpetição. O cottct,ito

cle inaiabilidatle ile competiçã.o não foi explicitado pela lci, retrntando itte.rrcitttrtl

amplitude de abratgôncia. Todas as situações que caracteizorn a itaiabilidtrdt dt,

competição podem propiciar a ausência de licitítção e a contratnção direts. ,,1 lti
remete à aeificação d&s circunstâncias tle fato, reconhecendo inrplicitanrcút, t
impossibilidade de elenco exaustiao e adotad.o apioisticamente,'.

O dispositivo legal supramencionado dis poe:
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"Art. 25 - É inexigíoel a licitação quanilo horaer iaoiabilidade de competiçõo, ut
especial:

II - para a contrataçdo de scrtiços téoricos enumersdos no art. -13 desta Lci, dc

natureza singular, com profissionais ou ernprcsas de notória especializoçào,

udada a inexi§bilidade para sentiços de publicidade e diaulgação;"

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do profissional sobre

as matérias e técnicas desempenhadas na realização dos trabalhos. Inclusive, t.ris

técnicas devem ser vislumbradas através da documentação acostada pelos futuros

contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Patrl,r

Prof. Antonio Roque Citadini orienta:

"Seu trabalho e seu níael de conhecimento pennitern à Administração cotrsidttr,

de início, que estes podeúo, de forma adequaila, satisfazer planametrte nos

objetiaos do contrato. Há que se1 paru taflto, profissiotal ou onpresa bcut

sucedidos, oedores de born conceito na área profissional, de lorun qua suts

credetciais trunqiiilizern o gestor público quanto à capacitação ltnrt

desempethar tal tarcÍa". Antônio Roque Citadini, in, Comentórios e

Jurisprudência sobre a Lei de Licitação Pública - 2a ediçào.Pág.202-

Assim sendo, o procedimento da licitação se toma inexigír,el trror

singularidade do objeto em vista da impossibilidade de julgamento objetivo.

Acerca desse faustoso assunto transcrevemos o pensamento do inexcedivt,l

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:
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",,,.,,.são singulares todas as prcduções intelectuais, realizadas isoladt orr

conjuntarrrente, por equipe, sernprc que o trubalho a ser produzido se .leÍi t llttli
marca pessoal (ou coletioa) expressada em caracteisticas cicntíficas, técnicas ou

artísticas". (Licitação, 1c ed. 2ê tiragem, São RT,

Portanto, à singularidade dos serviços retrata atividade personalíssim.r o

que inviabiliza uma comparação de modo obietivo. Eis a magistral inteligência ,.io

insigne Marçal fusten f ho:

"Por isso quando a cortrutação eraolaer seruiços téoticos cictrtílitos,

especializados (especialmmte daqueles irdicados ío art.73), poilerí fazar-st

diretarflente, indepetdentemente de prcceilirnento formal licitatório" (N'{ar'ça|

Justen Filho, obra citada, pâ9.264).

NOM o ER BE AMEN TE

RECONHECIDOS E EXPERIENTES, IA TENDO PRE STADO O REFERIDO

SERVICO EM OUTROS MUNICIPIOS,

Quanto aos demais requisitos exigidos na Lei fartamente comentada no

presente Parecer, úgura-nos que se encontram pÍe€nchidos, em face da documentação

acostada aos autos.

Destarte, a contratação em pareço pode ser realizada de Íorma direta, tn.r

virtude da inexigibilidade prevista no aÍt, 25,ll, da Lei 8.666/93, por ser destinaclà à

contratação de serviço técnico especializado.

Por Íim, é de bom alvitre salientar que a veracidade de todas as

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

administradores públicos.
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Neste passo, convém chamar a atenção Para a possibilidade de aplicaçào cle

sançôes de natureza politica, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversacão da verba oública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir cla

Lei n." 8.429192, com a edição da Lei de responsabilidade Fiscal, complementada pel'r

Lei n.. .10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contÍa as finanças públicas),

de modo a tornar mais efetivos os princípios constitucionais da Administraçào Púhlica

(art. 3/CF).

Face ao exposto, a Procuradoria manifesta-se pela inexistência de óbice

legal no presente procedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais O que

submeto à consideração suPerior.

Pacatuba/SE, 04 de janeiro de 2022.

Allana e Oliveira Melo

oAB/SE 12363

Pçn Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE
cep: 49970-000


